
Governo investiga escolas que 
Orli título de utilidade pública 

Col&fps têm regalias, mas cobram caro por mensalidades 
FLORA HOLZMAN 

'' 4.  BRASN) A — O governo vai re- 
r os til os de utilidade pública 

tbncedidos às escolas particulares 
tentativa de conter abusos na 

ação d mensalidades. Com  o 
tulo, as instituições privadas de 
pino sãh beneficiadas com a 

nção degimpostos, além de rece-
r génerCsas &ações. "O setor 

e tyansfoNou ém uma indústria 
ltamente ¡lucrativa", afirmou o 

'redro 	
Cidadania e Justiça, 

'redro Deifi ►o. 
i',, O govêtrid não sabe quantas 
kstituiçõès de usino estão hoje 
lassifica6s co "rho entidades de 

utilidade pública; explicou o se-
cretário. Sem esté, controle, o Mi- 
nsteml'a. Justiça vai realizar 

ima operação esdecial para rever 
s títulos, utilicrade pública. 

O principal empecilho para um 
acompanhamento mais criterioso 
dos aumentos é justamente . a atual 
legislação que regula o reajuste 
das mensalidades (Lei 8.170/91). 
Na avaliação do secretário do Di-
reito Econômico, Antônio Go-
mes, "a lei foi feita para não ser 
cumprida, pois cria toda espécie 
de dificuldades para impedir os 
pais ou alunos de impugnar as 
planilhas de custo ou aumentbs de 
preços abusivos". 

O trabalho não será fácil, afir-
mou a chefe da Divisão de Outor-
gas e Títulos, Neide Marcos da 
Silva. "Como entidades de , utili-
dade pública as escolas escapam 
ao pagamento do FGTS e das 
contribuições previdenciárias, po- 

deni receber doações da União, de 
autarquias ou particulares, além 
de serem beneficiadas com uma 
parcela das receitas das loterias 
federais. Em contrapartida ape-
nas garantem que não têm finali-
dade de lucro e prometem atender 
a coletividade", afirmou Neide. 

O presidente Itamar Franco 
deverá atender a sugestão do mi-
nistro da Educação, Murílio Hin-
gel, e retirar do Congresso a men-
sagem enviada em dezembro de 
1991 que liberava as mensalida-
des. De acordo com um assessor 
do presidente, o governo vem 
acompanhando os abusos no rea-
juste das mensalidades e vê com 
"bons olhos a criação de uma co-
missão para rever a legislação". 


